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de l a U n i v e r s i d a d de V i e n a 

E s t a b l e c i m i e n t o de la n e u t r a l i d a d p e r m a n e n t e de A u s t r i a 

L a n e u t r a l i d a d permanente de A u s t r i a n o se basa en 

antiguas tradiciones, c o m o su m o d e l o , l a n e u t r a l i d a d per­

manente de Suiza. N o se estableció sino hasta 1955, y puede, 

p o r lo tanto, m o t i v a r l a p r e g u n t a de cómo, en u n a edad de 

seguridad colectiva y de defensa p r o p i a colectiva, p u d o to­

marse tan ant icuada decisión. 

Esta pregunta n o puede contestarse s in a l u d i r a l destino 

de A u s t r i a en la posguerra. C o m o p r i m e r a víct ima de l a agre­

sión de H i t l e r , A u s t r i a l legó a f o r m a r parte d e l R e i c h alemán 

d u r a n t e la segunda guerra m u n d i a l . C u a n d o a l f ina l i zar l a 

guerra se restableció l a R e p ú b l i c a Austríaca, su terr i tor io fue 

ocupado p o r tropas de F r a n c i a , de l a U n i ó n Soviética, de l a 

G r a n Bretaña y de los Estados U n i d o s . Su situación habría 

de regularizarse p o r m e d i o de u n T r a t a d o const i tut ivo con 

las cuatro potencias ocupantes, las cuales evacuarían entonces 

el terr i tor io . L o s obstáculos que suscitó l a U n i ó n Soviética 

p r o l o n g a r o n las negociaciones de este T r a t a d o durante diez 

años: su verdadera razón era l a i n c o n f o r m i d a d de l a U n i ó n 

Soviética a retirarse d e l suelo austríaco s in garantías de que 

A u s t r i a no se unir ía a l sistema defensivo m i l i t a r de O c c i ­

dente. 

L o s hombres de estado austríacos, deseosos de poner f i n a 

l a ocupación de su p a t r i a , buscaron u n remedio. A pesar de 

q u e A u s t r i a es p o r su c u l t u r a y p o r sus ideales políticos parte 

d e l Oc idente , l a n e u t r a l i d a d entre ambos bloques pareció l a 

base más adecuada p a r a conseguir l a independencia y l a paz. 

T o m a n d o en cuenta el p a p e l histórico que h a desempeñado 

A u s t r i a en l a E u r o p a centra l , y su actual posición en l a fron-
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tera entre las esferas d e l Occ idente y d e l Soviet, u n a A u s t r i a 

n e u t r a l podría tener inc luso u n lugar constructivo en l a polí­

t ica europea. P o r otro lado, como A u s t r i a n o tenía n i n g ú n 

pasado colonia l is ta , su n o participación con u n o u otro de los 

bandos reforzaría sus relaciones amistosas en e l futuro, c o n las 

naciones n o alineadas d e l A s i a y d e l África. P o r lo tanto, 

cuando en l a C o n f e r e n c i a de Berl ín (enero-febrero de 1954) 

e l M i n i s t r o de Relac iones Exter iores de l a U R S S , M o l o t o v , 

propuso que A u s t r i a n o p a r t i c i p a r a en las alianzas m i l i t a r e s 

n i p e r m i t i e r a el establecimiento de bases mil i tares en su terri­

tor io , el canci l ler austríaco, F i g l , declaró que los propósitos 

de su gobierno coincidían con l a propuesta soviética. 

F u e hasta el 8 de febrero de 1955 cuando el M i n i s t r o de 

Relaciones, M o l o t o v , dirigiéndose a l Supremo Soviet reafirmó 

su proposición hecha en Berl ín como u n a de las varias c o n d i ­

ciones p a r a l a conclusión d e l T r a t a d o c o n A u s t r i a . E l go­

bierno austríaco — a pesar de que ya había d e c l a r a d o repe­

t idamente su intención de seguir u n a polít ica como l a i n d i ­

c a d a — respondió, con fecha 14 de marzo, que estaba dispuesto 

a i n t e r c a m b i a r ideas sobre l a f o r m a en que esta decisión se 

pondría en práctica. E l g o b i e r n o soviético invitó (el 24 de 

marzo) a u n a delegación d e l gobierno austríaco a i r a Moscú 

con e l objeto de debat i r tanto esta cuestión como aquellas 

normas aún n o establecidas en e l proyecto de T r a t a d o . L a 

v is i ta tuvo l u g a r entre e l 12 y e l 15 de a b r i l de 1955. E l 

úl t imo día ambas delegaciones f i r m a r o n e l " M e m o r á n d u m 

sobre los resultados de las conversaciones entre l a Delegación 

d e l G o b i e r n o de l a R e p ú b l i c a de A u s t r i a y la Delegación 

d e l G o b i e r n o de l a U n i ó n Soviética". L a s partes pertinentes 

d i c e n así: 

I . . . 
1. E n cuanto a l a declaración ya hecha p o r A u s t r i a 

en l a C o n f e r e n c i a de Ber l ín en 1954 de no unirse a n i n ­
g u n a a l i a n z a m i l i t a r , n i p e r m i t i r bases mi l i tares en 
su terr i tor io , e l G o b i e r n o F e d e r a l Austríaco hará u n a 
declaración de ta l natura leza que o b l i g u e a A u s t r i a , i n -
ternacionalmente , a p o n e r en práctica y a p e r p e t u i d a d 
u n a n e u t r a l i d a d d e l t i p o de l a que mant iene Suiza. 

2. E l G o b i e r n o F e d e r a l Austr íaco someterá esta de-
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claración a l P a r l a m e n t o Austríaco de acuerdo c o n los 
términos de su Const i tución F e d e r a l p a r a su decisión 
i n m e d i a t a después de l a ratificación d e l T r a t a d o Cons­
t i t u t i v o . 

3. E l G o b i e r n o F e d e r a l dará todos los pasos necesa­
rios p a r a obtener e l reconocimiento i n t e r n a c i o n a l de l a 
declaración u n a vez c o n f i r m a d a p o r e l P a r l a m e n t o Aus­
tríaco. 

I I . . . 
4. E l G o b i e r n o Soviético está dispuesto a reconocer 

l a declaración que establece l a n e u t r a l i d a d de A u s t r i a . . . 

Después de hechas largas revisiones e n e l proyectado T r a ­

tado, entre ellas varias concesiones p o r parte de la U n i ó n 

Soviética, e l T r a t a d o fue f i r m a d o en V i e n a e l 15 de mayo 

de 1955 p o r los minis tros de relaciones de las C u a t r o Poten­

cias y p o r e l m i n i s t r o de relaciones Austríaco. Entró e n v igor 

e l 27 de j u l i o de 1955, c u a n d o se depositó l a últ ima rat i f i ­

cación. Su Preámbulo contenía l a siguiente cláusula: 

" . . . E n cuanto que las Potencias A l i a d a s y Asociadas y 

A u s t r i a t ienen e l propósito de c o n c l u i r e l presente T r a t a d o 

p a r a servir de base a las relaciones amistosas entre ellas, fa­

c u l t a n d o así a las Potencias A l i a d a s Asociadas a secundar l a 

s o l i c i t u d de admisión q u e A u s t r i a l leve a l a Organización 

-de las Nac iones U n i d a s . . . " 

E l 27 de j u n i o l a C á m a r a B a j a d e l P a r l a m e n t o Austríaco 

a d o p t a b a u n a declaración p o r l a c u a l se f i jaba l a permanen­

te n e u t r a l i d a d de A u s t r i a ; i n v i t a b a a l g o b i e r n o federal a que 

le presentara u n proyecto de ley c o n s t i t u c i o n a l con e l m i s m o 

f i n , y a l m i s m o t i e m p o le pedía que d i e r a los pasos necesa­

r ios p a r a asegurar l a entrada de A u s t r i a a las N . U . Es evi­

dente que e l ser m i e m b r o de las N . U . n o se consideró i n ­

c o m p a t i b l e con l a n e u t r a l i d a d . 

E l 26 de octubre de 1955, u n día después de que e l últi­

m o soldado de las fuerzas de ocupación había sal ido del te­

r r i t o r i o , e l Consejo N a c i o n a l adoptó l a " L e y C o n s t i t u c i o n a l 

de N e u t r a l i d a d P e r m a n e n t e de l a R e p ú b l i c a de A u s t r i a " cu­

yas partes pr inc ipa les rezan: 

" A r t í c u l o I . P a r a m a n t e n e r e n f o r m a permanente 
su i n d e p e n d e n c i a externa, y c o n e l propósito de lograr 
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l a i n v i o l a b i l i d a d de su terr i tor io , A u s t r i a , p o r su p r o p i a 
v o l u n t a d , declara su permanente n e u t r a l i d a d . A u s t r i a 
l a mantendrá y l a defenderá por todos los medios de q u e 
disponga. 

2. P a r a conseguir estos objetivos A u s t r i a n u n c a ac­
cederá a alianzas mi l i tares , n i permitirá que países ex­
tranjeros establezcan bases mil i tares en su terr i tor io . 

C o n fecha 14 de n o v i e m b r e de 1955 todos los países q u e 

tenían relaciones diplomáticas con A u s t r i a fueron not i f icados 

de la promulgación de esta ley const i tuc ional , e invi tados a 

reconocer la n e u t r a l i d a d permanente de A u s t r i a . P a r a marzo 

de 1957, 61 naciones habían contestado. L a s C u a t r o G r a n d e s 

Potencias manifestaron su aprobación p o r m e d i o de notas de 

6 de d i c i e m b r e de 1955. 

Esta notif icación de u n a ley const i tuc ional o b l i g a inter-

nac ionalmente a A u s t r i a a mantener el estatuto not i f i cado. 

E n cuanto declaración u n i l a t e r a l , crea obligaciones solamen­

te p a r a A u s t r i a . Q u e d a , p o r l o tanto, ob l igada a n o comenzar 

n i n g u n a guerra y abstenerse de entrar en acuerdos que p u e d a n 

envolver la en guerras o en alianzas mil i tares . T a m p o c o podrá 

contraer obl igaciones internacioñales capaces de i m p e d i r l a 

aplicación de las leyes de n e u t r a l i d a d a futuros beligerantes. 

A l reconocer este estatuto, otras naciones asumen l a obliga­

ción de respetarlo; de n o i n c u r r i r en acciones que p u d i e r a n 

i m p l i c a r a A u s t r i a en u n a guerra, o que p u d i e r a n alterar sus 

derechos y deberes como país permanentemente n e u t r a l . E n ­

trambos actos jurídicos — l a declaración u n i l a t e r a l y su sub­

secuente r e c o n o c i m i e n t o — crean derechos y obligaciones re-

críprocos que caen bajo l a ley i n t e r n a c i o n a l . 

L a petición austríaca p a r a formar parte de las Nac iones 

U n i d a s , hecha el 2 de j u l i o de 1947, había quedado s i n efec­

tos gracias a u n voto negativo de l a U n i ó n Soviética en el 

Consejo de Segur idad. Pero el 14 de d ic iembre de 1955 

— u n a semana después de que cuatro de los cinco m i e m b r o s 

permanentes d e l Consejo de Segur idad habían reconocido l a 

n e u t r a l i d a d permanente de A u s t r i a — ese cuerpo recomendó 

unánimemente l a admisión de A u s t r i a en las N . U . Esta se 

efectuó ese m i s m o día p o r m e d i o de u n a decisión u n á n i m e 

de l a A s a m b l e a G e n e r a l . 
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N u e s t r o análisis debe, p o r lo tanto, enfocarse hacia es­

tas dos preguntas: ¿Es el estatuto de n e u t r a l i d a d permanente 

legalmente posible para u n m i e m b r o de las N . U.? Y en caso 

de q u e l a contestación fuese a f i rmat iva , interrogarnos acerca 

de si semejante estatuto afecta l a polít ica de A u s t r i a en las 

N a c i o n e s U n i d a s . 

Aspectos jurídicos de l a n e u t r a l i d a d de A u s t r i a en t a n t o 
m i e m b r o de l a s N . U . 

C o m o institución legal, la n e u t r a l i d a d es u n producto del 

per íodo "clásico" de l a c o m u n i d a d estatal (1648-1914). E l 

e q u i l i b r i o de poder había sido su fundamento . E n l a So­

c iedad de las Naciones se hizo u n p r i m e r intento para fundar 

las relaciones en l a "segur idad colect iva"; pero el esfuerzo 

se v i n o abajo en l a década de los treintas. Después de l a 

segunda guerra m u n d i a l , l a O N U renovó este empeño. 

Este nuevo sistema de seguridad colectiva que p r o h i b e 

el uso de l a fuerza en las relaciones internacionales, y que 

hace u n c r i m e n de cua lquier d i s t u r b i o a l a paz i n t e r n a c i o n a l , 

n o tiene en teoría n ingún lugar p a r a l a n e u t r a l i d a d , ya sea 

ésta casual o permanente. Su efect iv idad depende de ía par­

ticipación de todos los miembros . E n caso de agresión se 

d is t ingue entre el estado atacante y su víctima, p o r lo que 

n o puede concebirse i g u a l t ratamiento p a r a entrambos. L a 

L i g a había hecho u n a excepción para Suiza permitiéndole 

ser permanentemente n e u t r a l , y aceptándola, s in embargo, 

c o m o m i e m b r o . L a C o n f e r e n c i a de San Francisco deseó obs­

tacul izar la repetición de ese caso, a d o p t a n d o u n informe de 

su P r i m e r Comité respecto a l artículo 2 de l a C a r t a en e l que 

se ac laraba 

que e l estado de permanente n e u t r a l i d a d es incompa­
t ible con el p r i n c i p i o declarado en los párrafos 5 y 6 
del C a p í t u l o 2, en el que se establece que ningún esta­
do puede protegerse a si m i s m o p o r e l estatuto de neu­
t r a l i d a d permanente, p a r a l ibrarse de las obligaciones 
de la C a r t a . 

Sobre el Consejo de S e g u r i d a d recae l a responsabi l idad 
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i n d e b i d a el suponer que bajo circunstancias cambiantes, otros 

medios p a r a alcanzar el mismo f i n están de acuerdo con l a 

C a r t a , s iempre que n o estén expresamente excluidos p o r e l la , 

o que sean contrarios a su art iculado. 

Es i n d u d a b l e que la n e u t r a l i d a d permanente sirve p a r a 

m a n t e n e r l a paz y l a seguridad internacionales. T a m p o c o 

está e x c l u i d a expresamente p o r l a C a r t a . E l ya m e n c i o n a d o 

I n f o r m e d e l Comité I / i de l a Conferenc ia de San Francisco 

no tiene n i n g u n a fuerza legal en sí m i s m o . Q u e d a n p o r exa­

m i n a r los artículos operativos de l a C a r t a p a r a determinar 

si o b l i g a n a los Estados M i e m b r o s a observar u n a conducta 

c o n t r a r i a a las obligaciones de n e u t r a l i d a d permanente. Este 

p u n t o se h a e x a m i n a d o a fondo p o r varios autores; p o r e l lo 

mos concretaremos a anal izar sus aspectos pr incipales . 

L o s párrafos 2 y 5 d e l artículo 2 i m p o n e n a los miembros 

ciertas obl igaciones que parecen contrar iar los deberes de l a 

n e u t r a l i d a d permanente; de acuerdo c o n e l artículo 103, las 

disposiciones de l a C a r t a deben prevalecer sobre los deberes 

que sur jan de otros convenios internacionales . P e r o estos 

deberes sólo p u e d e n ser incompat ib les cuando e l procedi­

m i e n t o de l a seguridad colectiva en las Nac iones U n i d a s sea 

idéntico a l de l a a n t i g u a L i g a de las Naciones . E l Pacto (art. 16) 

o b l i g a b a a todos los miembros a a p l i c a r sanciones en contra 

de u n Estado que fuera a l a guerra en c o n t r a de sus obl iga­

ciones c o m o m i e m b r o . Bajo l a C a r t a , s i n embargo, las san­

ciones deben determinarse p o r u n órgano competente. L a s 

obl igaciones de los miémbros y los deberes de u n a n e u t r a l i ­

d a d permanente se opondrán sólo c u a n d o e l Consejo de Se­

g u r i d a d (Capí tu lo V I I ) dec ida emplear medidas de coacción 

y c u a n d o en ta l caso sea expresamente l l a m a d o e l estado 

n e u t r a l p a r a l levarlas a cabo. L a s recomendaciones de l a 

A s a m b l e a G e n e r a l de acuerdo con l a resolución " U n i ó n p r o 

paz" , q u e p i d e a los estados m i e m b r o s a p l i c a r medidas en 

c o n t r a de otros estados, n o tiene e l m i s m o efecto legal . Ba jo 

las presentes circunstancias, e l Consejo de Segur idad n o a p l i ­

cará las normas d e l C a p . V I I a n i n g ú n acontecimiento po­

lít ico de envergadura. P e r o si exist iera l a u n a n i m i d a d entre 

los m i e m b r o s permanentes, c u a n d o e l Conse jo de Segur idad 
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t u v i e r a que d e c i d i r sobre l a aplicación de medidas bajo el 

c a p í t u l o V I I , serían precisas concesiones a l estatuto especial 

de A u s t r i a . 

E l artículo 25 de la C a r t a o b l i g a a los miembros de las 

N . U . a aceptar y l levar a cabo las decisiones del Consejo de 

S e g u r i d a d . S i n embargo, c u a l q u i e r s o l i c i t u d d e l Consejo 

de Segur idad deberá hacerse de acuerdo " c o n u n convenio 

especia l" que d i c h o órgano celebrará con cada u n o de los 

estados m i e m b r o s (art. 43). C o m o semejantes acuerdos no se 

h a n celebrado hasta l a fecha, el Consejo de Seguridad n o 

p u e d e o b l i g a r a u n estado a prestar ayuda m i l i t a r . 

Además , cuando e l Consejo de Segur idad decida tomar 

medidas q u e i m p l i q u e n , o n o i m p l i q u e n e l uso de l a fuerza, 

esas medidas podrán ser ejercidas p o r todos o p o r algunos 

de los m i e m b r o s , según lo determine el p r o p i o Consejo. Éste 

t iene, pues, l a facul tad de tratar a cada u n o de los miembros 

d e acuerdo con su situación i n d i v i d u a l . Esto también se 

a p l i c a a l a conclusión eventual de los acuerdos bajo el art. 43; 

y as imismo a l a decisión re lat iva a los estados encargados 

d e l levar a cabo las decisiones d e l Consejo. N a d a i m p i d e que 

exceptúe a u n estado de l levar a cabo sus decisiones, si las 

c ircunstancias así lo requieren. 

A u s t r i a había not i f i cado ya, u n mes antes de que fuese 

a d m i t i d a en las N . U . (y a todas las naciones con las que 

mantenía relaciones diplomáticas, que eran casi todos los 

m i e m b r o s de l a Organización), su decisión de permanecer neu­

t r a l . V e i n t i c i n c o de éstos, i n c l u y e n d o cuatro de los c inco m i e m ­

bros permanente d e l Consejo de Segur idad, y a habían reco­

n o c i d o su n e u t r a l i d a d permanente. E l Consejo de Seguridad 

y l a A s a m b l e a G e n e r a l , a l votar u n á n i m e m e n t e l a admisión 

d e A u s t r i a , ac tuaron con todo c o n o c i m i e n t o de l a situación; 

d i e r o n , pues, u n a interpretación específica a l art. 2 (párra­

fos 2 y 5) y 25 de la C a r t a . L a i n f e r e n c i a parece, pues, ser 

q u e el Consejo de Segur idad tendrá que usar su poder dis­

c r e c i o n a l bajo los artículos 43 y 48 p a r a e x i m i r a A u s t r i a de 

acciones q u e l a obl igarían a v i o l a r los deberes de su neutra­

l i d a d permanente . 

A d e m á s de l a obl igación d e l Conse jo de Seguridad, en 
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tanto órgano, existe l a obl igación de aquellos de entre sus 

m i e m b r o s que ya reconocieron l a n e u t r a l i d a d permanente 

de A u s t r i a . C o m o cuatro de los c inco m i e m b r o s permanen­

tes d e l Consejo h a n otorgado d i c h o reconocimiento , t ienen 

que votar en contra de c u a l q u i e r propuesta que tenga p o r 

efecto o b l i g a r a A u s t r i a a v i o l a r sus obl igaciones de neutra­

l i d a d . E l voto en contra de semejante proposición, que ten­

dría e l efecto de u n veto, haría b i e n difícil que se tomara u n a 

decisión que pueda poner en entredicho e l estatuto de A u s t r i a . 

A pesar de que l a d o c t r i n a o f i c i a l Soviética acepta dichas 

conclusiones, algunos escritores soviéticos h a n expuesto oca­

s ionalmente otra teoría. D e esta m a n e r a en el " A n u a r i o So­

viético de Derecho I n t e r n a c i o n a l " de 1958, A . G a l i n a escribió: 

l a n e u t r a l i d a d . . . corresponde enteramente a l espíritu, 
l e t r a y aspiraciones de las Nac iones U n i d a s . . . . Se re­
cordará que en 1955, A u s t r i a u n país perpetuamente 
n e u t r a l , fue aceptado como m i e m b r o de las N . U . s in 
reservas. Esto s ignif ica que todas las disposiciones de 
l a carta le son obligatorias. E n caso de u n conf l ic to ar­
m a d o que surgiera entre los m i e m b r o s de las N . U . , en 
defensa de l a paz p o r u n a parte, y de estados que v i o l e n 
l a paz p o r otro, A u s t r i a n o podría ser i m p a r c i a l n i adop­
tar u n a a c t i t u d de e q u i v a l e n c i a h a c i a los beligerantes, 
ta l como h a sido est ipulado en las Convenciones de l a 
H a y a de 1907. Esto n o implicaría n i n g u n a violación d e l 
derecho i n t e r n a c i o n a l . 

G a l i n a n o es el p r i m e r autor que tiene esta opinión, J . F . 

L a l i v e sostuvo en 1947 que l a part ic ipación en medidas n o 

m i l i t a r e s que hayan sido decididas p o r e l Consejo de Segu­

r i d a d , n o violarían los deberes de l a n e u t r a l i d a d permanente. 

A n t e s de considerar esta opinión, recordemos q u e u n estado 

permanentemente n e u t r a l t iene dos deberes esenciales: p o r 

sí m i s m o n o comenzar u n a guerra; y si otros países l a h a n 

i n i c i a d o , tratar a las partes beligerantes i g u a l e i m p a r c i a l -

mente. Podrían, p o r l o tanto, aceptar e l p u n t o de vista de 

G a l i n a y de L a l i v e respecto a las decisiones del Consejo de 

S e g u r i d a d en contra de u n estado q u e ponga e n pel igro la 

paz s in haber l legado a declarar l a guerra . E n tiempos de paz 

u n país de n e u t r a l i d a d permanente n o está obl igado a actuar 
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i m p a r c i a l m e n t e hacia otros estados. Podría, bajo ciertas cir­

cunstancias, l legar hasta p a r t i c i p a r en medidas mi l i tares q u e 

d i s p o n g a e l Consejo de Seguridad, pues esto n o sería guerra 

en e l clásico sentido de l a pa labra , en l a c u a l n i n g ú n país 

n e u t r a l debe tomar parte. 

M a s si las medidas del Consejo de Seguridad, ya sean m i ­

l i tares o no-mil i tares , son dir ig idas hac ia u n estado que h a 

declarado l a guerra a otro, " u n a n e u t r a l i d a d c a l i f i c a d a " n o 

es posible. D u r a n t e u n a guerra, todo país n e u t r a l está o b l i ­

gado a a p l i c a r las leyes de n e u t r a l i d a d en favor de ambos 

contendientes y a tratar i m p a r c i a l m e n t e a entrambos. E n 

consecuencia, n o debe p a r t i c i p a r en n i n g u n a acción del C o n ­

sejo de Segur idad que lo obligaría a v i o l a r su i m p a r c i a l i d a d . 

C u a l q u i e r a aserción en contrar io está basada necesariamente 

en l a presunción de que las leyes de n e u t r a l i d a d en general 

— y las de las V y X I I I Convenciones de la H a y a de 1907, 

p a r t i c u l a r m e n t e — h a n sufr ido u n cambio. A p a r e n t e m e n t e , 

esto está aceptado p o r C a l i n a ; mas n i él n i los que h a n acep­

tado sus puntos de vista lo h a n probado. 

E n conclusión sostenemos que l a n e u t r a l i d a d permanente 

es c o m p a t i b l e con l a membrecía de las N . U . L o s argumentos 

ya presentados anter iormente en p r o de este p u n t o de vista 

son válidos, s iempre que n o haya n i n g ú n c a m b i o duradero 

en l a a c t i t u d de los m i e m b r o s permanentes d e l Consejo de 

Seguridad, que p e r m i t a u n a aplicación permanente y efectiva 

d e l sistema de seguridad colectiva; n i u n desarrol lo progre­

sivo y umversa lmente reconocido de las leyes de n e u t r a l i d a d . 

Política n e u t r a l de A u s t r i a en l a s N . U . 

U n país n e u t r a l t iene derechos y obl igaciones bajo las 

leyes de n e u t r a l i d a d , solamente durante u n a guerra. M a s 

sus deberes potenciales restr ingen su l i b e r t a d de acción en 

cuanto a su polít ica exter ior a u n en t iempos de paz. Y a que 

l a n e u t r a l i d a d permanente o b l i g a a l a n e u t r a l i d a d en to­

das las futuras guerras, u n país con este estatuto n o debe con­

traer obligaciones internacionales que p u d i e r a n i n v o l u c r a r l o 

en u n a guerra; o que p u d i e r a n i m p e d i r l e observar y a p l i c a r 
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las leyes de n e u t r a l i d a d h a c i a las partes beligerantes si acae­

ciera u n a guerra. 

Semejante restricción sería solamente u n a de las repercu­

siones que d i c h a n e u t r a l i d a d permanente tiene en su polí­

tica exterior. O t r a es l a necesidad de crear las condiciones polí­

ticas p a r a que en e l fu turo se c u m p l a l a n e u t r a l i d a d en caso 

de guerras posibles; es prerrequis i to l a confianza p o r parte de 

los otros países, de m a n e r a que e l país permanentemente 

n e u t r a l pueda de hecho mantener y defender su n e u t r a l i d a d . 

A l a a c t i v i d a d que ayuda a l status legal de l a n e u t r a l i d a d 

permanente se le d a el n o m b r e de "pol í t ica de n e u t r a l i d a d " . 

Ésta requiere cierta d i s c i p l i n a p r o p i a y c ierta auto-limitación 

a l tratar las cuestiones que p r o v o q u e n controversias. L a s de­

cisiones políticas que corresponden a l país permanentemente 

n e u t r a l l l evan consigo consideraciones sobre e l efecto que esas 

decisiones tendrán en todos los demás países afectados. 

Esto n o quiere decir q u e c u a l q u i e r decisión que tome u n 

país n e u t r a l debe contar c o n l a aprobación de los demás 

países. D e n t r o d e l c u a d r o legal ya i n d i c a d o , u n país perma­

nentemente n e u t r a l es tota lmente l i b r e p a r a determinar su 

p r o p i a política de n e u t r a l i d a d . N a d a i m p i d e que part ic ipe 

en las actividades universales q u e tengan que ver con desig­

nios pacíficos. A d e m á s l a n e u t r a l i d a d permanente contempo­

ránea debe ser activa. Y n o se just i f i ca más que s irv iendo, 

además de sus propósitos inmediatos , a l superior anhelo de 

l a paz i n t e r n a c i o n a l . P o r l o tanto, u n país permanentemente 

n e u t r a l debe estar s iempre l i s to p a r a fomentar soluciones 

pacíficas de los problemas q u e p e r t u r b a n e l orden m u n d i a l 

o que p r o v o q u e n disputas entre los países. E n general eso se 

hace bajo e l i m p u l s o de las partes interesadas, o de l a m i s m a 

organización i n t e r n a c i o n a l . M a s puede descubrir p o r sí mis­

m a las posibi l idades de semejante acción, y hacer que los 

otros países se den cuenta de su disposición para actuar como 

m e d i a d o r o c o n c i l i a d o r . Puede, p o r o t r a parte, colaborar 

act ivamente en aquellas organizaciones universales que con­

t r i b u y e n a l desarrol lo económico, c u l t u r a l , social y técnico 

de las relaciones m u n d i a l e s . L a polít ica de n e u t r a l i d a d sería 

u n c o m p l e t o fracaso si s ign i f i cara que su detentador fuera l a 
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expresión d e l más completo egoísmo, o que su i m p a r c i a l i d a d 

f u e r a u n a de total i n d i f e r e n c i a . 

L a naturaleza de este p r o b l e m a fue correctamente capta­

d a p o r el gobierno austríaco; desde e l p r i n c i p i o d e l n u e v o 

estatuto A u s t r i a h a seguido u n a act iva política de neutra­

l i d a d . Su p r o g r a m a se h a presentado en los siguientes térmi­

nos: " N u e s t r a d i p l o m a c i a de n e u t r a l i d a d puede reducirse a 

u n a s imple fórmula: sostener e l derecho y l a jus t ic ia en con­

t r a de la fuerza y de l a v i o l e n c i a ; respetar las fundamentales 

l ibertades humanas y e l derecho de autodeterminación de los 

pueblos; cooperar, en elevar e l n i v e l de v i d a de todos los pue­

blos, en el i n t e r c a m b i o de los valores y de l a c u l t u r a , como 

e l m e d i o más efectivo p a r a edif icar u n m u n d o mejor, p a r a 

l o g r a r u n mejor e n t e n d i m i e n t o entre los pueblos; contraer 

e l c o m p r o m i s o de u n a a c t i v i d a d m e d i a d o r a y c o n c i l i a d o r a 

e n e l interés de l a paz m u n d i a l . H e m o s actuado de acuerdo 

c o n estos p r i n c i p i o s en e l pasado y estos mismos p r i n c i p i o s 

permanecerán como e l faro que nos guiará en lo f u t u r o . " 

P a r a l levar a cabo esta polít ica, A u s t r i a f o r m a parte de 

todos los organismos especializados de las N . U . c o n l a ex­

cepción de l a O M C I , cuyas actividades n o abarcan a A u s t r i a . 

E l gobierno austríaco también cree que gran parte de su 

pol í t ica puede encarnar, más fácilmente, en las N . U . E n l a 

p r i m e r a sesión de l a A s a m b l e a G e n e r a l en l a que part ic ipó 

A u s t r i a , su M i n i s t r o de Relac iones l o confirmó: " L a larga 

ocupación que nuestro país h a sufr ido, nos h a hecho or ientar 

de nuevo nuestra polít ica exter ior y f o r m u l a r l a con más pre­

c i s i ó n . . . Dos máximas constituirán las bases de l a n u e v a 

pol í t ica exter ior austríaca: p r i m e r o nuestra n e u t r a l i d a d , que 

nos mantendrá fuera de c u a l q u i e r a l i a n z a m i l i t a r ; segun­

do, u n a intensa cooperación basada en l a C a r t a de las N . U . " 

T r e s años más tarde, e l n u e v o M i n i s t r o de Relac iones A u s ­

tríaco, K r e i s k y repit ió: " A u s t r i a , a l unirse a las N . U . afirmó 

su intención de t o m a r parte en l a solución de los problemas 

polít icos de nuestra época, ya sean estos algo que nos concier­

n a , o que n o nos c o n c i e r n a i n m e d i a t a m e n t e . " 

L a m a y o r parte de l a polít ica de las N . U . se decide hoy 

día en l a A s a m b l e a G e n e r a l . E n este cuerpo, u n país n e u t r a l 
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confronta u n p r o c e d i m i e n t o decisorio especial que se deter­

m i n a p o r l a existencia de varios grupos de países organiza­

dos. Estos l lamados bloques t ienen d i s t i n t a cohesión e i m ­

p o r t a n c i a de acuerdo con l a i n t e n s i d a d y extensión de los 

intereses comunes en los que se basan. L o s miembros de las 

N . U . pertenecen, p o r lo general , a u n o de los grupos regio­

nales de l a A s a m b l e a G e n e r a l : los grupos Europeos O c c i d e n ­

ta l y O r i e n t a l ; el L a t i n o a m e r i c a n o ; l a C o m u n i d a d Británica 

o e l g r u p o Afro-Asiático, y más recientemente, el g r u p o de 

los países africanos independientes. Pero el interés c o m ú n 

que existe en estos grupos es p o r l o general bastante l i m i ­

tado, y la s o l i d a r i d a d d e l b l o q u e juega pocas veces; p o r ejem­

p l o , en las elecciones p a r a l a repartición de los puestos que 

se f u n d a n en la distribución geográfica. C o n m a y o r frecuen­

cia los bloques están formados de acuerdo con el interés 

actual de u n p u n t o en l a agenda, y se disuelven después de 

que las decisiones h a n sido tomadas. Sólo los grupos que se 

h a n formado c o n apoyo en idénticos valores ideológicos, o 

comunes anhelos políticos q u e v a n más allá de las N . U . 

— c o m o las organizaciones políticas regionales o las alianzas 

de d e f e n s a — representan u n factor constante. 

L a s l lamadas "naciones n o compromet idas" — i d e n t i f i c a ­

das con naciones que n o son miembros de algunos de los y a 

n o m b r a d o s b l o q u e s — se h a n i n c l i n a d o a seguir u n c a m i n o 

i n t e r m e d i o . E l que algunas veces se les apode "neutrales" o 

"neutra l i s tas" n o quiere decir que tengan n ingún estatuto 

de n e u t r a l i d a d legal . Estos términos se h a n escogido p a r a 

descr ibir su a c t i t u d reservada. E n su mayoría son naciones 

africanas y asiáticas que consideran que l a controversia ideo­

lógica entre el Este y e l Oeste tiene u n a apar iencia de l u c h a 

p o r el poder entre las más antiguas e industr ia l izadas nacio­

nes, en cuyos debates n o q u i e r e n involucrarse. A p a r t e de esta 

intención común, y de querer elevar su n i v e l de v i d a a cual­

q u i e r precio, y tan p r o n t o como se p u e d a , sus sentimientos 

(como el ant i -co lonia l i smo) n o t ienen más que u n signif icado 

pasajero. F u e r a de estos intereses inmediatos r a r a vez h a n 

desarrol lado u n a polít ica act iva p r o p i a , y probablemente 

n u n c a l legarán a uni f icarse en u n b l o q u e de votación u n i d a . 
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" E x i s t e n naciones neutrales — s e h a d i c h o — que, como Aus­

t r i a y otras e n E u r o p a , son neutrales pero con compromisos: 

c o m p r o m e t i d a s a defender los p r i n c i p i o s de l a democracia 

O c c i d e n t a l , y parte d e l patrón c u l t u r a l de l m u n d o O c c i d e n ­

t a l . T a m b i é n hay naciones l ibres de obligaciones mi l i tares , 

pero que están de acuerdo con ideas emanadas d e l Este 

c o m o p o r e jemplo Yugos lav ia (enteramente i n d e p e n d i e n ­

te d e l b l o q u e m i l i t a r d e l Este, pero permanece adic ta a los 

p r i n c i p i o s d e l M a r x i s m o ) ; y p o r últ imo, existen naciones que 

n o están comprometidas n i con el Este n i con e l Oeste 

. . . pero que rechazan enfáticamente que se les designe como 

neutrales. Podríamos l lamarlas neutrales y no c o m p r o m e t i ­

das, a pesar de que algunas parecen estar comprometidas con 

e l Este y otras con e l O e s t e . . . P o r lo anter iormente d i c h o 

se sobreentiende que yo n o creo que los l lamados " n o blo-

quistas" p u e d a n automáticamente unirse y amalgamarse en 

bloques — o en u n solo b l o q u e — y de esta m a n e r a ayudar a 

f o r m a r marcos t r a n q u i l o s y b i e n def inidos" . 

N o existe, pues — c o n ocasionales excepciones—, n i n g u ­

n a polít ica f i j a p o r parte de los países n o compromet idos y 

en l a A s a m b l e a G e n e r a l . U n a nación permanentemente neu­

t r a l puede d e f i n i r su a c t i t u d , sola e independiente . O t r o s 

países no compromet idos , cuando tratan puntos en los que 

n o están directamente comprometidos , p u e d e n ser i n f l u e n ­

ciados p o r a lgún interés momentáneo, y unirse a u n b l o q u e . 

U n a nación permanentemente n e u t r a l puede también evi­

tar dejarse g u i a r o i n f l u e n c i a r , s in tener e n cuenta e l gru­

po de naciones que estén interesados. Semejante valora­

ción n o l levará necesariamente a u n a posición idéntica con 

u n o u o tro b l o q u e . T a m b i é n existirán situaciones en las 

q u e tomar expl íc i tamente u n lado u otro, puede acarrear 

conflictos c o n e l d o m i n a n t e anhelo de l a polít ica de l a 

n e u r a l i d a d ; p o r l o que el n e u t r a l se abstendrá de votar. 

P e r o c u a n d o los propósitos o anhelos de l a C a r t a estén en 

riesgo, u n a nación permanentemente n e u t r a l n o debe abs­

tenerse. 

L o s representantes austríacos se h a n re fer ido a este con­

cepto f u n d a m e n t a l en varías ocasiones. C u a n d o se discutió 
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l a cuestión d e l " a p a r t h e i d " e n e l Comité Pol í t ico E s p e c i a l 

de la X I I I A s a m b l e a G e n e r a l , e l representante austríaco sos­

tuvo: " A u s t r i a , s iendo u n a pequeña nación, ve como u n a de 

sus tareas esenciales en las Naciones U n i d a s l a de levantar 

su voz, u n a y otra vez, p a r a l a encarnación de los p r i n c i p i o s 

expuestos en e l P r e á m b u l o y en l a C a r t a , tales como l a paz, 

l a l i b e r t a d , l a autodeterminación, los derechos humanos y l a 

d i g n i d a d h u m a n a . " Y a en l a p l e n a r i a de l a A s a m b l e a Gene­

r a l e l M i n i s t r o de Relac iones Exteriores de l a recién a d m i ­

t i d a A u s t r i a declaró: " A u s t r i a dedica u n a gran atención a 

sucesos en otros continentes, y espera que todos los respon­

sables ejecuten las buenas intenciones de este foro m u n d i a l , 

sigan sus consejos y s u b o r d i n e n sus propios intereses e n bene­

ficio de los de todos. T o d a s las cuestiones que p e r t u r b a n a l 

m u n d o de hoy p u e d e n ser resueltas si los p r i n c i p i o s de 

l a C a r t a de las N . U . se t ransforman en acto; si los derechos 

humanos son respetados, y si el derecho de autodetermina­

ción se concede verdaderamente a los pueblos." 

Pero u n a polít ica de n e u t r a l i d a d tiene otro e lemento 

resultante de l a l a b o r t r a d i c i o n a l de los neutrales en l a me­

diación y concil iación. L a a c t i v i d a d de A u s t r i a en este 

respecto n o es sólo l a consecuencia de su estatuto especial; 

corresponde a l a n a t u r a l incl inación d e l carácter n a c i o n a l 

austríaco, herencia de su composición m u l t i n a c i o n a l . E l q u e 

esta a c t i v i d a d sea menos aparente se e x p l i c a p o r el hecho 

de que es, p o r su m i s m a naturaleza, p r i v a d a y secreta. Este 

p a p e l fue as imismo enfatizado en l a A s a m b l e a G e n e r a l p o r 

e l M i n i s t r o de Relac iones Exter iores austríaco, q u i e n d i j o : 

" L a n e u t r a l i d a d permanente p r o c l a m a d a por nuestro P a r l a ­

mento p o r p r o p i a v o l u n t a d después de l a conclusión d e l 

T r a t a d o C o n s t i t u t i v o Austr íaco de 1955— no nos h a impe­

d i d o , n i nos impedirá en e l fu turo , cooperar activamente en 

d iscut i r y resolver los múlt iples y frecuentemente complejos 

problemas de nuestra época. Creemos, además, que es pre­

cisamente nuestra p a r t i c u l a r situación geográfica, en l a l ínea 

d i v i s o r i a de dos m u n d o s , y l a pecul iar m e n t a l i d a d de nuestro 

p u e b l o , l o m i s m o que nuestro estatuto i n t e r n a c i o n a l , lo que 

nos b r i n d a l a especial o p o r t u n i d a d p a r a c o n t r i b u i r , en cir-
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cunstancias dadas, a edi f icar u n puente entre las diferencias 

existentes, u t i l i z a n d o medios de aclaración y de mediac ión." 

Es evidente que los dos elementos esenciales de l a polít ica 

l l e v a d a p o r A u s t r i a en las N . U . (apego a los p r i n c i p i o s , y 

p r o n t i t u d p a r a c o n c i l i a r o m e d i a r e n u n a situación dada) 

p u e d e n resultar incompat ib les . E l que prevalezca depende 

tanto de los p r i n c i p i o s involucrados , como de l a situación 

polít ica prevalente. S i n embargo, cuando los casos en consi­

deración pertenecen a problemas de h u m a n i d a d , l a adhesión 

estricta a los p r i n c i p i o s es francamente p r e d o m i n a n t e . P o r 

esto A u s t r i a se h a preocupado especialmente p o r l a realiza­

ción de los derechos humanos. Su posición en el caso d e l 

" a p a r t h e i d " en l a U n i ó n Sudafr icana es típico. E n l a 723? 

reunión de l a A s a m b l e a G e n e r a l , l a delegación austríaca se 

abstuvo de votar l a resolución 1178 ( X I I I ) que cr i t i caba l a 

polít ica de l a U n i ó n ; expl icó entonces que A u s t r i a sentía 

q u e u n a a c t i t u d c o n c i l i a d o r a ayudaría a la U n i ó n a vo lver 

a cooperar c o n l a O N U , ta l y como parecía que era su deseo. 

P e r o cuando en l a siguiente sesión Sudáfrica continuó rehu­

sándose a cooperar arguyendo que l a A s a m b l e a G e n e r a l care­

cía de competencia , el representante de A u s t r i a en el Comité 

Polít ico E s p e c i a l declaró que " A u s t r i a había seguido l a con­

sideración d e l p u n t o con cuidadosa atención desde su a d m i ­

sión en las N . U . , y había tratado con su a c t i t u d c o n c i l i a t o r i a , 

de fac i l i tar u n a solución. S i n embargo, n o podía aceptar e l 

p u n t o de vista de l G o b i e r n o de l a U n i ó n de que l a política 

d e l " a p a r t h e i d " entraba bajo l a jurisdicción doméstica de l a 

U n i ó n y que las disposiciones del art. 2 de l a C a r t a de las 

N . U . fuesen aplicables. A pesar de que parecía haber u n 

conf l icto entre el art. 2 y los arts. 55 y 56, lo m i s m o que con 

los p r i n c i p i o s expuestos en e l Preámbulo, los derechos h u m a ­

nos fundamentales y las l ibertades deben siempre tener p r i o ­

r i d a d . " Desde entonces A u s t r i a siempre h a votado p o r las 

resoluciones de l a A s a m b l e a G e n e r a l que d e n u n c i a n l a polí­

t ica de l " a p a r t h e i d " en l a U n i ó n Sudafr icana. Además su 

delegación uti l izó l a discusión de este tema en e l Comité Po­

lítico Espec ia l en l a X I V reunión de l a A s a m b l e a para d e f i n i r 

su posición respecto a los derechos h u m a n o s en general: 
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" P r o f u n d a m e n t e convencidos de la necesidad de que estos 

p r i n c i p i o s l leguen a ser u n a v iv iente r e a l i d a d , l a delegación 

austríaca considera u n a de sus más importantes tareas en las 

Naciones U n i d a s estar d e l lado de los derechos h u m a n o s y de 

las l ibertades fundamentales, siempre que sea posible. Persi­

g u i e n d o constantemente esta política, h a tomado ocasión p a r a 

elevar su voz en p r o de l a realización o restitución de los 

derechos humanos , y p e d i r en p r o de l a jus t ic ia p a r a reparar 

los daños i n f l i g i d o s v i o l a n d o dichos derechos. Así lo hace­

mos en el presente caso, s i n reparar en nuestra b u e n a y amis­

tosa relación con l a U n i ó n Sudafricana, y así l o haremos, si 

l a necesidad surgiera en c u a l q u i e r otro caso. N u e s t r a a c t i t u d 

n o será afectada p o r el argumento, seguramente razonable, 

de que también en otras partes de l m u n d o los seres h u m a n o s 

están sujetos a persecuciones p o r razones de raza, filosofía 

o religión. S iempre hemos tomado l a m i s m a a c t i t u d en l a 

discusión de semejantes problemas, sin tener en cuenta de qué 

nación se trata, y cont inuaremos haciendo l o p r o p i o en e l 

f u t u r o . " E n aplicación de este p u n t o de vista, l a delegación 

austríaca votó p o r l a resolución 1355 ( X I V ) expresando su 

preocupación ante l a violación de los derechos h u m a n o s e n 

e l T i b e t . 

E n l a p r i m e r a sesión de l a A s a m b l e a G e n e r a l en l a que 

part ic ipó A u s t r i a se enfrentó a la situación r e v o l u c i o n a r i a 

de su vec ina H u n g r í a . Su a c t i t u d fue básica, a pesar de que 

era evidente que surgirían dif icultades políticas. S i n n i n g ú n 

temor A u s t r i a presentó u n proyecto de resolución u r g i e n d o 

a las naciones m i e m b r o s p a r a que ayudaran en los actos h u ­

m a n i t a r i o s . A l presentar este proyecto de resolución, los re­

presentantes austríacos aseveraron: " L a Delegación austríaca 

h a . . . propuesto e l proyecto de resolución que acabo de leer, 

p i d i e n d o u n a acción de socorro a p r o p i a d a e i n m e d i a t a p o r 

parte de las N . U . E l aspecto h u m a n i t a r i o de las medidas 

tomadas p a r a d i c h o socorro sobrepasarán todas las conside­

raciones polít icas." Y cuando, dos años después, e l M i n i s t r o 

de Relac iones Exter iores de A u s t r i a , apostrofó en l a A s a m b l e a 

a l G o b i e r n o H ú n g a r o p a r a q u e l i b e r a r a a todas las personas 

q u e habían encarcelado p o r su participación en l a revo lu-
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c i ó n de 1956, repitió: " E l G o b i e r n o Austríaco está convencido 

d e que en este m u n d o d i v i d i d o en el que tenemos q u e v i v i r , 

l a cooperación pacífica entre las naciones es de decisiva i m ­

p o r t a n c i a . Creemos, s in embargo, que esta cooperación, p a r a 

q u e resulte fructífera, h a de ser g u i a d a p o r el respeto h a c i a 

los derechos humanos fundamentales, en los que l a C a r t a 

de las N . U . se h a basado. N u n c a hemos d u d a d o en sostener 

l a d i g n i d a d h u m a n a y l a l i b e r t a d . N a d i e puede acusar a u n 

país como A u s t r i a de motivos ulteriores cuando h a levantado 

s u voz en defensa de l a h u m a n i d a d . . . " . 

L o s derechos h u m a n o s n o son el único p r i n c i p i o q u e h a 

l legado a ser l a p r i n c i p a l preocupación de A u s t r i a en l a po­

lít ica de las N a c i o n e s U n i d a s . A u s t r i a h a insist ido también, 

y cont inuamente , en l a realización del derecho de autodeter­

minación de los pueblos. L a s impl icac iones políticas de este 

p r i n c i p i o y las graves consecuencias territoriales de su a p l i ­

cación necesitaban, s i n embargo, de u n a formulación cuida­

dosa. Esto puede i lustrarse más a m p l i a m e n t e con la l l a m a d a 

cuestión de A r g e l . A u s t r i a había votado p o r l a resolución 

q u e concernía a A r g e l e n l a X I y X I I A s a m b l e a G e n e r a l , 

pero se había abstenido en l a resolución d e l proyecto que 

abortó en la X I I I sesión. C u a n d o e l p r o b l e m a fue conside­

r a d o en el p r i m e r C o m i t é de l a X I V sesión, l a delegación 

austríaca votó en c o n t r a d e l proyecto de resolución presen­

tado p o r varios de los países africanos y asiáticos, e x p l i c a n d o 

su voto con los siguientes argumentos: " A u s t r i a n o dudará 

e n elevar su voz c u a n d o y en donde sea necesario, p a r a con­

seguir e l derecho de l a ' autodeterminación p a r a todos los 

pueblos del m u n d o . Y a que, s i n embargo, este derecho d e l 

p u e b l o argel ino h a sido reconocido p o r el gobierno francés, 

conservamos l a op in ión de que debe precederse con l a m a y o r 

cautela en l a d e l i c a d a situación actual y abstenerse de cual­

q u i e r paso que p u e d a c o m p l i c a r o entorpecer u n a verdadera 

solución a este p r o b l e m a . C u a l q u i e r resolución que adopten 

actualmente las N . U . es, en nuestra opinión, capaz de ame­

nazar el progreso f u t u r o y de d i v i d i r las partes en conf l ic to 

e n lugar de u n i r l a s . L o que podemos y debemos hacer es 

mantener l a favorable atmósfera presente y esperar que e l 
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reciente desarrol lo nos llevará p r o n t o a u n a solución satis­

factor ia de l a cuestión argel ina, en e l sentido de l a l i b r e 

expresión de l a v o l u n t a d del p u e b l o de A r g e l " . E l proyecto 

de resolución que surgió de l a P r i m e r a Comisión no fue 

puesto a l voto. 

A u s t r i a tomó u n a postura s i m i l a r e n l a cuestión de C h i ­

pre. A pesar de que ya había votado en l a X I sesión de l a 

A s a m b l e a G e n e r a l p o r l a resolución que i n v i t a b a a las partes 

a negociar u n a solución del p r o b l e m a , se abstuvo u n año 

después, respecto a l desafortunado proyecto presentado p o r 

G r e c i a ; creía que solamente u n a resolución que a f i r m a r a el 

derecho de autodeterminación, y p i d i e r a simultáneamente a 

las partes que negociaran u n a solución, hubiese sido satisfac­

torio. D u r a n t e l a X I I sesión de l a A s a m b l e a G e n e r a l , A u s t r i a 

votó también en contra d e l f a l l i d o proyecto de resolución 

en l a cuestión d e l Irán O c i d e n t a l ( N u e v a G u i n e a Occiden­

tal). Éste pedía a H o l a n d a y a Indones ia entrar en negocia­

ciones sobre e l f u t u r o de ese terr i tor io ; mas como lo expl icó 

e l representante austríaco en el P r i m e r C o m i t é , l a resolución 

n o acentuaba bastante el derecho de los guiñéanos para de­

t e r m i n a r su p r o p i a suerte. E l G o b i e r n o Austríaco también 

cree que su n e u t r a l i d a d permanente n o le i m p i d e sostener 

resoluciones que de c o n f o r m i d a d con los p r i n c i p i o s de l a 

C a r t a , p r o h i b e n el uso de l a fuerza en las relaciones inter­

nacionales. C o m o d i j o u n a vez el M i n i s t r o de Relaciones en 

l a A s a m b l e a G e n e r a l : " L a n e u t r a l i d a d p a r a nosotros es l a 

dedicación a l a ley y a l a just ic ia , y también a l rechazo de 

l a fuerza y l a v i o l e n c i a . " E n consecuencia, A u s t r i a h a votado 

p o r todas las resoluciones que acusan a l Soviet de i n t e r v e n i r 

en H u n g r í a (desde l a segunda sesión especial de emergencia 

hasta l a X I V sesión de l a A s a m b l e a G e n e r a l ) , y p o r todas las 

resoluciones que r e p r o b a r o n l a intervención anglo-francesa 

en E g i p t o (desde l a p r i m e r a sesión especial de "emergencia 

hasta" l a X I sesión). Se abstuvo, s in embargo, de votar en 

favor de l a resolución 998 (ES-I) ( F E N U ) p o r q u e se refería 

a u n a m e d i d a en l a que A u s t r i a n o quería tomar parte; a 

pesar de el lo , posteriormente A u s t r i a sostuvo las resoluciones 

que concernían ta l fuerza. 
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L a característica de l a polít ica de A u s t r i a en las N . U . 

también está c o n f i r m a d a p o r su a c t i t u d hac ia cierto n ú m e r o 

d e problemas políticos que n o i n v o l u c r a n los p r i n c i p i o s fun­

damentales de la C a r t a . C u a n d o e l tema d e l Sudoeste A f r i ­

c a n o fue considerado en l a X I V sesión de l a A s a m b l e a 

G e n e r a l , l a delegación austríaca votó en favor de l a resolu­

c i ó n 1361 ( X I V ) — q u e l l a m a l a atención de los m i e m b r o s 

de l a a n t i g u a L i g a de las Nac iones hacia l a p o s i b i l i d a d de 

presentar e l caso ante l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a — . 

Se abstuvo en l a resolución 1360 ( X I V ) que censuró a l a 

U n i ó n p o r n o haber puesto a Sudáfrica bajo e l f ideicomiso 

de las N . U . p o r q u e se adhería a l a O p i n i ó n C o n s u l t i v a de l a 

C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a sobre el "Estatuto Interna¬

c i o n a l de l Sudoeste A f r i c a n o " en e l que l a C o r t e determinó 

q u e l a U n i o n n o estaba o b l i g a d a a poner lo bajo f ideicomiso. 

P r o s i g u i e n d o e l anhelo t r a d i c i o n a l de los neutrales, A u s ­

t r i a h a dedicado gran parte de sus esfuerzos a d i s m i n u i r 

l a tensión i n t e r n a c i o n a l . N o solamente votó p o r l a reso­

lución respecto a l a " C o e x i s t e n c i a Pacíf ica" en l a X I I se­

sión de l a A s a m b l e a G e n e r a l , s ino que l legó a co-auspiciar 

l a resolución respecto a l m i s m o caso en l a X I I I sesión. D á n ­

dose cuenta de l a i m p o r t a n c i a d e l desarme universa l y cues­

tiones relativas — t a l e s como las armas nucleares y e l espacio 

u l t r a t e r r e s t r e — se mostró especialmente activa en esta área. 

Patrocinó las resoluciones 1252 ( X I I I ) y 1402 A ( X I V ) q u e 

urg ían a las potencias atómicas suspender a l menos las pruebas 

c o n armas nucleares; sostuvo las resoluciones 1380 ( X I V ) , que 

t rataban de p r e v e n i r l a difusión de las armas nucleares y 

v o t ó en favor de las resoluciones 1402 B ( X I V ) y 1379 ( X I V ) , 

d i r ig idas en contra de las pruebas nucleares francesas en e l 

Sahara E l representante austríaco a l e x p l i c a r e l voto de su 

delegación e n esta resolución elijo* " E l G o b i e r n o F e d e r a l 

.Austríaco h a expresado repet idamente su p u n t o de vista res 

pecto a l a suspensión de las pruebas nucleares. H a aclarado 
; n f t r .Austria se opone a futuras iDrueoas de esta, clase v a Que 

2 ! L « « L ! ,
 S

0-.0\1TLl UZHlZ „ ™ n¿\;mn ' J o r a l o 

repiesentan, en nuestra o p i n i ó n , u n gran p e n g i o p a i a id. 
h u m a n i d a d nos sentimos obligados a votar en favor de 
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l a resolución que p i d e a c u a l q u i e r nación abstenerse de ar­

mamentos nucleares." 

P o r otra parte A u s t r i a h a tomado u n a postura conci l ia­

d o r a a u n en casos en donde h a tenido que Sesalentar m o v i ­

mientos en su favor. C u a n d o , p o r e jemplo, se discutió u n a 

ampl iac ión de l a Comisión d e l Desarme e n e l curso de l a 

sesión X I I de l a A s a m b l e a G e n e r a l , el representante austría­

co declaró: " L a Delegación Austríaca n o participó en las 

interesantes conversaciones llevadas a cabo l a semana pasa­

da, n i pretende hacerlo. C u a n d o algunas delegaciones se 

acercaron a nosotros preguntándonos si A u s t r i a aceptaría ser 

m i e m b r o de l a Comisión d e l Desarme, repl icamos que e l 

G o b i e r n o Austríaco consideraría esa aceptación sólo si fuése­

mos inv i tados p o r todas las partes a q u i e n esto concierne, y 

p a r t i c u l a r m e n t e p o r los C u a t r o G r a n d e s . " Y a que p o r u n 

l a d o (las potencias occidentales) dec lararon que l a a m p l i a ­

ción propuesta p o r A l b a n i a era inaceptable , A u s t r i a se sintió 

incapaz de sostener l a e n m i e n d a A l b a n e s a , a l a que faltó l a 

mayoría requer ida . P o r las mismas razones A u s t r i a se h a 

rehusado a considerar su c a n d i d a t u r a p a r a u n escaño en e l 

Conse jo de Seguridad, a menos de contar con e l sostén de 

todos los grupos regionales. 

S i se trata de v a l u a r l a polít ica de A u s t r i a en las N . U . 

debe tenerse presente que n i n g u n a polít ica es perfecta. L a 

pol í t ica es e l "arte de lo pos ib le" , y A u s t r i a más de u n a vez 

h a t e n i d o que r e c u r r i r a l c o m p r o m i s o . Además, l a política 

austríaca en l a O N U h a sido a p l i c a d a p o r seres humanos, su­

jetos a los errores y a las imperfecciones de l a naturaleza 

h u m a n a . S i n embargo, " n o h a s ido s iempre fácil p a r a nos­

otros, como joven nación n e u t r a l , e l tomar las decisiones co­

rrectas e n cada caso y preservar nuestra i n d e p e n d e n c i a entre 

los b loques dentro de las N a c i o n e s U n i d a s . Además, cada 

u n a de nuestras acciones h a s ido y a ú n es vista con l a mayor 

atención. N o negamos el habernos equivocado, y a que sólo 

hemos p o d i d o d e c i d i r basándonos e n nuestro p r o p i o j u i c i o 

s i n n i n g u n a o p o r t u n i d a d p a r a refer irnos a casos similares e n 

e l pasado. Podemos s in embargo a p u n t a r n o s u n a v i c t o r i a , 

q u e e n m i opin ión es decisiva: cada u n a de nuestras decisio-
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nes h a l legado a cristalizarse sólo después de cuidadosas 

de l iberac iones y h a sido g u i a d a exclusivamente p o r consi­

deraciones de derecho y de just ic ia . Esta a c t i t u d parece que 

h a sido apreciada: apenas a los dos años de ser miembros de 

las Nac iones U n i d a s , A u s t r i a h a conseguido u n a posición 

respetada en esta c o m u n i d a d u n i v e r s a l de naciones, y nues­

t r a cooperación es est imada". 


